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LEI MUNICIPAL Nº. 2.869, DE 20 DE ABRIL DE 2021. 
 

CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DO IDOSO 
 

REINALDO SAVAZI, Prefeito Municipal de Palmeira d’Oeste, Estado 

de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, FAZ SABER QUE A CÂMARA 

MUNICIPAL, POR SEUS REPRESENTANTES APROVOU E ELE SANCIONA E 

PROMULGA A SEGUINTE LEI: 
 

Artigo 1º - Fica criado o Conselho Municipal de Direitos do Idoso – 

CMDI, órgão permanente, paritário, consultivo, deliberativo, formulador e controlador 

das políticas públicas e ações voltadas para o idoso no âmbito do Município de Palmeira 

d’Oeste, sendo acompanhado pela Secretaria Municipal de Promoção Social, órgão ges-

tor das políticas de assistência social do Município. 
 

Artigo 2º - Compete ao Conselho Municipal de Direitos do Idoso: 
 

I – formular, acompanhar e fiscalizar e avaliar a Política Municipal dos Direitos dos ido-

sos, zelando pela sua execução; 
 

II – elaborar proposições, objetivando aperfeiçoar a legislação pertinente à Política Mu-

nicipal dos Direitos dos Idosos; 
 

III – indicar as prioridades a serem incluídas no planejamento municipal quanto às ques-

tões que dizem respeito ao idoso; 
 

IV – cumprir e zelar pelo cumprimento das normas  constitucionais e legais referentes ao 

idoso, sobretudo a Lei Federal nº. 8.842, de 04/07/94, a Lei Federal nº. 10.741, de 

01/10/03 (Estatuto do Idoso) e leis pertinentes de caráter estadual e municipal, denunci-

ando à autoridade competente e ao Ministério Público o descumprimento de qualquer 

uma delas; 
 

V - fiscalizar as entidades governamentais e não governamentais de atendimento ao ido-

so, conforme o disposto no artigo 52 da Lei nº. 10.741/03.  
 

VI – propor, incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos, programas e pesquisas 

voltadas para a promoção, a proteção e a defesa dos direitos do idoso;  
 

VII – inscrever os programas das entidades governamentais e não governamentais de as-

sistência ao idoso;  
 

VIII – estabelecer a forma de participação do idoso residente no custeio da entidade de 

longa permanência para idoso filantrópica ou casa-lar, cuja cobrança é facultada, não po-

dendo exceder a 70% (setenta por cento) de qualquer benefício previdenciário ou de as-

sistência social percebido pelo idoso;  
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IX – apreciar o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a proposta orçamentá-

ria anual e suas eventuais alterações, zelando pela inclusão de ações voltadas à política de 

atendimento do idoso;  
 

X – Indicar prioridades para a destinação dos valores depositados no Fundo Municipal 

dos Direitos do Idoso, elaborando ou aprovando planos e programas em que está prevista 

a aplicação de recursos oriundos daquele; 
 

XI – zelar pela efetiva descentralização político-administrativa e pela participação de or-

ganizações representativas dos idosos na implementação de política, planos, programas e 

projetos de atendimento ao idoso;  
 

XII – elaborar o seu regimento interno;  
 

XIII – outras ações visando à proteção do Direito do Idoso. 
 

Artigo 3º - O Conselho Municipal de Direitos do Idoso, composto de 08 

(oito) Conselheiros Titulares e seus respectivos Suplentes, os quais apresentam paritaria-

mente instituições governamentais e não-governamentais, sendo: 
 

Por representantes de cada uma das Secretarias a seguir indicadas: 
 

I. Um representante da Secretaria de Assistência Social; 

II. Um representante da Secretaria da Saúde; 

III. Um representante da Secretaria da Educação; 

IV. Um representantes da Secretaria da Cultura, Esportes e Lazer; 
 

Representantes de Instituições não Governamentais: 
 

I. Um Idoso indicado dentre entidades ou grupos de idosos; 

II. Um representante das entidades prestadoras de serviços; 

III. Um representante dos trabalhadores na área do Idoso; 

IV. Um representante de serviços e organizações de Assistência Social. 
 

Artigo 4º - Os representantes das Organizações Governamentais serão 

indicados, na condição de titular e suplente, pelos seus Órgãos de origem. 
 

Artigo 5º - Os conselheiros titulares e respectivos suplentes, indicados 

pelos órgãos governamentais e não governamentais serão designados por ato do Prefeito 

Municipal, cabendo-lhe também, por ato próprio, destituí-lo, sempre que fatos relevantes 

de violação legal ocorrerem a juízo do Plenário do Conselho. 
 

Artigo 6º - A função de conselheiro do CMDI, não remunerada, tem ca-

ráter relevante e o seu exercício é considerado prioritário, justificando as ausências a 

qualquer outros serviços, quando determinadas pelo comparecimento às suas Assem-

bléias, reuniões ou outras participações de interesse do Conselho. 
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Artigo 7º - O Mandato dos Conselheiros do CMDI é de 02 (dois) anos, 

facultada recondução ou reeleição. 
 

§ 1º - Conselheiro representante de órgão governamental poderá ser 

substituído a qualquer tempo, por nova indicação do representante. 
 

§ 2º - Nas ausências ou impedimentos dos Conselheiros titulares assumi-

rão os seus respectivos suplentes. 
 

Artigo 8º - Perderá o mandato e vedada a recondução para o mesmo 

mandato o conselheiro que, ao exercício de titularidade faltar a 3(três) Assembléias Ordi-

nárias consecutivas ou 6 (seis) alternadas, salvo justificativa aprovada em Assembléia 

Geral. 
 

§ 1º - Na perda do mandato de conselheiro titular, de órgão governamen-

tal, assumirá o seu suplente, ou quem for indicado pelo órgão representante para substi-

tuí-lo. 
 

§ 2º - Na perda de mandato de conselheiro titular, de órgão não gover-

namental, assumirá o respectivo suplente e, na falta deste, caberá a entidade suplente pela 

ordem numérica da suplência, indicar um conselheiro titular e respectivo suplente. 
 

Artigo 9º - O Conselho Municipal de Direitos do Idoso terá a seguinte 

estrutura:  
 

I – Assembleia Geral; 

II Diretoria; 

III – Comissões; 
 

§ 1º - O Conselho Municipal de Direitos do Idoso reunir-se-á trimestral-

mente, em caráter ordinário, e extraordinariamente, por convocação do seu Presidente ou 

por requerimento da maioria de seus membros. 
 

§ 2º - As sessões do Conselho Municipal de Direitos do Idoso serão pú-

blicas. 
 

§ 3º - A Diretoria é composta de Presidente, Vice-Presidente, 1º Secretá-

rio e 2º Secretário, que serão escolhidos dentre os seus membros, em quorum mínimo 2/3 

(dois terços) dos membros titulares do Conselho, para cumprirem mandato de 2 (dois) 

anos, permitida uma recondução, e à ela compete representar o Conselho, dar cumpri-

mento às decisões plenárias e praticar atos de gestão. 
 

§ 4º - Às Comissões, criadas pelo CMDI, atendendo às peculiaridades 

locais e as áreas de interfaces da Política do Idoso, compete realizar estudos e produzir 

indicativos para apreciação de Assembléia Geral. 
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§ 5º - A representação do conselho será efetivada por seu Presidente em 

todas os atos inerentes e seu exercício ou por conselheiros designados pelo presidente 

para tal fim. 
 

Artigo 10 – A Secretaria Municipal de Promoção social proporcionará o 

apoio técnico-administrativo necessário ao funcionamento do Conselho Municipal de 

Direitos do Idoso. 
 

Artigo 11 – As Organizações de Assistência Social responsáveis por exe-

cução de programas de atendimento aos idosos deve submeter os mesmos a apreciação do 

Conselho Municipal de Direitos do Idoso. 
 

Artigo 12 – O Conselho Municipal de Direitos do Idoso terá 30 (trinta) 

dias para elaborar e colocar em discussão e aprovação pela Assembléia Geral o regimento 

interno que regulará o seu funcionamento. 
 

§ 1º - O regimento interno, aprovado pelo CMDI, será homologado por 

Decreto do Prefeito Municipal. 
 

§ 2º - Qualquer alteração posterior ao regimento interno dependerá da de-

liberação de dois terços dos Conselheiros do CMDI para sua aprovação. 
 

Artigo 13 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-

das as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal N.º 2.293/2011. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-

SP, 20 DE ABRIL DE 2021. 

 

 

 

REINALDO SAVAZI 

Prefeito Municipal 

 

 

Registrada e publicada conforme lei pertinente, em data supra. 

 

 

Luiz Carlos Felício 

Secretário Municipal de Adm. e Planejamento 

 

 

 

 


